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EMENDA Nº 28 AO 

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO

PROJETO DE LEI Nº 192/2010

(modificativa e aditiva)

Dê-se ao caput  do artigo 128 do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei nº 192/2010, nova redação, bem como insira-se alíneas e incisos e parágrafos:

“Art. 128. No município de Londrina, as Áreas de Preservação Permanente, ao longo de rios, córregos, nascentes, lagos e reservatórios corresponderão às áreas estabelecidas nos seguintes termos:

I - ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será:

a) de 30 (trinta) metros para os cusos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) de 50 (cinquenta) metros para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) de 100 (cem) metros para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) de 200 (duzentos) metros para os crusos d’água que tenham de 200 (duzentos) na 600 (seiscentos) metros de largura;

e) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

f) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura;

II - ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais;

III - nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura;

IV - no topo de morros, montes, montanhas e serras;

V - nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45º, equivalente a 100% na linha de maior declive;

VI - em altitude superior a 1.800 (hum mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação

§ 1º ...

§ 2º ...

§ 3º A supressão de áreas de preservação permanente tratadas neste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;

§ 4º A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental competente fundamentada em parecer técnico.”

Sala das Sessões, 04 de julho de 2011.

Lenir de Assis

Vereadora
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